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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.831-B, DE 2015 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 397/2015 
Ofício nº 1.819/2015 (SF) 
 
Estabelece normas gerais para a negociação coletiva na administração 
pública direta, nas autarquias e nas fundações públicas dos poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; tendo parecer: 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação (relatora: DEP. ALICE PORTUGAL); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. BETINHO GOMES). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24, II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais para a negociação coletiva na 

administração pública direta, nas autarquias e nas fundações públicas dos poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º A negociação coletiva de que trata esta Lei observará, também, o disposto 

na Convenção nº 151 e na Recomendação nº 159, ambas da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), firmadas em 1978, no Decreto Legislativo nº 206, de 7 de abril de 2010, que 

as aprova, e no Decreto nº 7.944, de 6 de março de 2013, que as promulga. 

§ 1º A expressão “pessoas empregadas pelas autoridades públicas”, constante do 

item 1 do Artigo 1 da Convenção nº 151 da OIT, abrange tanto os empregados públicos 

ingressos na Administração Pública mediante concurso público, regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

quanto os servidores públicos no plano federal, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990, e os servidores públicos nos âmbitos estadual, distrital e municipal, dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, regidos pela legislação específica de cada um desses entes 

federativos. 

§ 2º Consideram-se “organizações de trabalhadores” abrangidas pela Convenção 

apenas as associações profissionais ou sindicais constituídas nos termos do art. 8º da 

Constituição Federal. 

§ 3º Na falta de entidade de primeiro grau, assembleia dos servidores interessados 

constituirá comissão de negociação, coordenada, quando houver, pela entidade de grau 

superior respectiva. 

Art. 3º A negociação coletiva de que trata esta Lei é o mecanismo permanente de 

prevenção e solução de conflitos envolvendo os servidores e empregados públicos e a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas autarquias e fundações 

públicas. 

Art. 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar 

normas suplementares às previstas nesta Lei, para que sejam atendidas as respectivas 

peculiaridades. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DOS OBJETIVOS GERAIS E DOS LIMITES 

 

Art. 5º A negociação coletiva de que trata esta Lei, além de observar os princípios 

gerais aplicáveis à administração pública dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, rege-se pelos 

seguintes princípios específicos: 

I – democratização da relação entre o ente estatal e seus servidores e empregados; 

II – continuidade e perenidade da negociação coletiva; 

III – efetivo interesse em negociar; 

IV – paridade de representação na negociação; 

V – legitimidade dos negociadores; 

VI – razoabilidade das propostas apresentadas; 

VII – transparência na apresentação de dados e informações; 

VIII – lealdade e boa-fé na negociação; 

IX – contraditório administrativo; 
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X – respeito à diversidade de opiniões; 

XI – razoável duração do processo de negociação; 

XII – efetividade da negociação e respeito ao pactuado. 

Art. 6º Constituem objetivos gerais da negociação coletiva de que trata esta Lei: 

I – prevenir a instauração de conflitos; 

II – tratar os conflitos instaurados e buscar a solução por autocomposição; 

III – observar os limites constitucionais e legais à negociação; 

IV – comprometer-se com o resultado da negociação; 

V – adotar, quando necessário, as medidas cabíveis no âmbito do Poder 

Legislativo para tornar possível a conversão em lei do que foi negociado; 

VI – minimizar a judicialização de conflitos envolvendo servidores e empregados 

públicos e os entes estatais; 

VII – contribuir para reduzir a incidência de greves de servidores e empregados 

públicos. 

Art. 7º São limites constitucionais e legais a serem observados na negociação 

coletiva no setor público: 

I – o princípio da reserva legal; 

II – a prerrogativa de iniciativa do Presidente da República nas leis que 

disponham sobre as matérias tratadas no inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal e 

nos dispositivos similares das constituições estaduais e leis orgânicas distrital e municipais; 

III – as prerrogativas de iniciativa estatuídas no inciso IV do art. 51, no inciso 

XIII do art. 52, no inciso II do art. 96, no § 2º do art. 127 e nos §§ 3º e 4º do art. 134, todos da 

Constituição Federal, e nos dispositivos similares, quando houver, das constituições estaduais 

e leis orgânicas distrital e municipais; 

IV – os parâmetros orçamentários previstos na Constituição Federal, em especial 

as regras contidas no art. 169; 

V – as regras relativas às despesas com pessoal previstas na Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, em especial nos arts. 18 a 23; 

VI – outras restrições previstas em leis específicas. 

 

CAPÍTULO III 

DA FORMA, DA ABRANGÊNCIA, DO OBJETO, DOS ATORES E DO INSTRUMENTO 

DE FORMALIZAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão prover 

todos os meios necessários para a plena efetivação da negociação coletiva como mecanismo 

permanente de prevenção e de solução de conflitos, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. Incluem-se no conceito de meios necessários de que trata o 

caput os recursos físicos, de infraestrutura, materiais, computacionais e humanos. 

Art. 9º Cada ente federativo definirá o órgão ou entidade pública responsável por 

dar suporte à realização da negociação coletiva e, em conjunto com os representantes dos 

servidores ou empregados públicos, a forma e a estrutura da negociação. 

Art. 10. A abrangência da negociação coletiva será definida livremente pelos 

representantes dos servidores e empregados públicos e do ente estatal envolvidos na 

negociação. 

Parágrafo único. A negociação poderá abranger: 

I – um único órgão e/ou entidade; 

II – conjunto de órgãos e/ou entidades; 

III – todos os órgãos e/ou entidades. 

Art. 11. São objeto de negociação coletiva todas as questões relacionadas aos 
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servidores e empregados públicos, incluindo: 

I – planos de carreira; 

II – criação, transformação e extinção de cargos, funções e empregos públicos; 

III – remuneração; 

IV – revisão geral anual da remuneração, de que trata o art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal; 

V – regime jurídico; 

VI – estabilidade e avaliação de desempenho; 

VII – condições de trabalho; 

VIII – planos de saúde; 

IX – planos de capacitação; 

X – aposentadoria e demais benefícios previdenciários; 

XI – qualidade dos serviços públicos prestados; 

XII – política de recursos humanos; 

XIII – estrutura e funcionamento da administração pública direta, autárquica e 

fundacional. 

Art. 12. Participam do processo de negociação coletiva, de forma paritária, os 

representantes dos servidores e empregados públicos e os representantes do ente estatal 

respectivo. 

§ 1º Cabe às entidades dos servidores e empregados públicos, na forma de seu 

estatuto, a designação de seus representantes, assim como a definição de seu posicionamento 

sobre as questões que serão tratadas no processo de negociação coletiva. 

§ 2º Os representantes do ente estatal no processo de negociação coletiva serão 

designados pelo titular do órgão ou entidade que detenha a competência de coordenar e gerir o 

respectivo sistema de pessoal civil. 

§ 3º Os representantes dos servidores e empregados públicos e os do ente estatal 

envolvidos na negociação devem possuir o conhecimento necessário sobre as matérias objeto 

de negociação, assim como autonomia para negociar. 

§ 4º Os representantes dos servidores e empregados públicos e os do ente estatal 

envolvidos na negociação elaborarão cronograma de trabalhos e poderão, ainda, aprovar 

regimento interno que disponha sobre os procedimentos da negociação e o detalhamento de 

suas responsabilidades. 

§ 5º A participação no processo de negociação não é remunerada. 

§ 6º Nas hipóteses em que a negociação ultrapasse os limites de autonomia 

concedidos aos representantes, a reunião será suspensa para que se colha o posicionamento 

oficial da entidade sindical ou de classe e do ente público respectivo, necessário para o 

prosseguimento das tratativas. 

Art. 13. As partes poderão solicitar, mediante acordo entre si, a participação de 

mediador, que terá como atribuição colaborar com a condução do processo de negociação 

com vistas à obtenção de êxito. 

Art. 14. Os atos comissivos ou omissivos meramente procrastinatórios, 

devidamente comprovados, que denotem desinteresse dos representantes do ente estatal em 

implementar o processo de negociação coletiva de que trata esta Lei poderão dar ensejo à sua 

caracterização como infração disciplinar, nos termos do respectivo regime jurídico. 

Art. 15. Quando o desinteresse de que trata o art. 14 for dos representantes dos 

servidores e empregados públicos, poderá ser atribuída multa à respectiva entidade em valor 

proporcional à sua condição econômica. 

Art. 16. Concluída a negociação, será elaborado termo de acordo. 

§ 1º Constarão do termo de que trata o caput: 

I – a identificação das partes abrangidas; 
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II – o objeto negociado; 

III – os resultados alcançados com a negociação coletiva; 

IV – as formas de sua implementação e os responsáveis por ela; 

V – o período de sua vigência e a especificação da possibilidade de renovação ou 

revisão. 

§ 2º Subscreverão o termo de que trata o caput os representantes dos servidores e 

empregados públicos e do ente estatal envolvidos na negociação. 

§ 3º Deverá constar do termo de que trata o caput a manifestação do titular do 

órgão ou entidade que detenha a competência de coordenar e gerir o sistema de pessoal civil 

no âmbito do respectivo ente federado. 

§ 4º O termo de que trata o caput constitui-se no instrumento de formalização da 

negociação coletiva para todos os fins previstos nesta Lei. 

Art. 17. Havendo acordo integral entre as partes, deverão ser adotadas as 

seguintes medidas após a elaboração do termo previsto no art. 16: 

I – as cláusulas da negociação que tratem de questões que prescindam de lei para 

sua efetivação serão encaminhadas aos órgãos ou entidades competentes para sua imediata 

adoção; 

II – as cláusulas abrangidas pelo princípio da reserva legal e pela reserva de 

iniciativa serão encaminhadas ao titular da iniciativa da respectiva lei para que as envie, na 

forma de projeto, ao Poder Legislativo, obedecidas as balizas orçamentárias e as de 

responsabilidade fiscal. 

Art. 18. Havendo acordo parcial ao término da negociação coletiva, a parte 

consensual seguirá o previsto nos incisos I e II do art. 17. 

Art. 19. No caso de acordo parcial, de que trata o art. 18, ou de inexistência de 

acordo, a parte controversa será submetida, caso haja interesse comum dos representantes dos 

servidores e empregados públicos e do ente estatal, a processos alternativos de solução de 

conflitos, como mediação, conciliação ou arbitragem. 

§ 1º O ente estatal desenvolverá programas destinados a auxiliar, orientar e 

estimular a autocomposição, bem como a identificar ou desenvolver soluções consensuais 

para a controvérsia. 

§ 2º Os processos alternativos previstos no caput devem ser instituídos de modo a 

garantir a independência e a imparcialidade da decisão e a inspirar confiança nas partes 

interessadas. 

§ 3º Solucionado o conflito, será subscrito termo pelos representantes dos 

servidores e empregados públicos e do ente estatal, ou será proferida sentença arbitral, 

observado o disposto nos incisos I e II do art. 17. 

 

CAPÍTULO IV 

DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA E DA RELAÇÃO COM O PODER LEGISLATIVO 

 

Art. 20. Nas hipóteses em que haja previsão constitucional para que a matéria 

objeto de negociação coletiva seja veiculada por lei com reserva de iniciativa, cópia do termo 

de acordo será encaminhada ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei e com a 

exposição de motivos. 

Parágrafo único. Sempre que julgado necessário, será adotado o regime de 

urgência para a matéria. 

Art. 21. As entidades que representam os servidores e empregados públicos, os 

órgãos estatais competentes pela articulação institucional com o Poder Legislativo e as 

lideranças do governo na respectiva casa legislativa promoverão os esforços necessários junto 

às lideranças partidárias para que os projetos de lei que veiculam o resultado de negociações 
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coletivas exitosas tramitem com a celeridade desejada e respeitem, sempre que possível, os 

resultados das negociações, observado o disposto no art. 63, inciso I, da Constituição Federal. 

Art. 22. Eventuais alterações de mérito no projeto serão consideradas pelo chefe 

do Poder Executivo respectivo, ouvida a mesa de negociação, quando da análise de que trata o 

art. 66 da Constituição Federal, que subsidia sua sanção ou veto. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 23. Publicada a lei que veicula o objeto de negociação coletiva, seus efeitos 

serão monitorados e avaliados pelos representantes dos servidores e empregados públicos e 

pelos representantes do respectivo ente estatal. 

Art. 24. Será promovido intercâmbio periódico de experiências envolvendo a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e os representantes dos servidores e 

empregados públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o 

objetivo de aprimorar e desenvolver a negociação coletiva no setor público. 

Art. 25. Aplica-se esta Lei às negociações ou a quaisquer tratativas envolvendo 

servidores e empregados públicos e ente federado que se achem em curso, em nível 

administrativo, na data em que entrar em vigor. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 

publicação oficial. 

 

Senado Federal, em 2 de dezembro de 2015. 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 
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ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.  

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
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b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3831-B/2015 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  
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V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 
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montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de 

lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, 

dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como 

Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será 

proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais 

cabíveis.  

 

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos 

a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após 

a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 

de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 

decisão final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
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com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 

respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 

incompatíveis com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado 

o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.  
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Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
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§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:  

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o 

disposto no art. 166, §§ 3º e 4º;  

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público.  

 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 

República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara 

dos Deputados.  

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de 

projetos de sua iniciativa.  

§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se 

manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, 

sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das 

que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados 

far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior.  

§ 4º Os prazos do § 2º não correm nos períodos de recesso do Congresso 

Nacional, nem se aplicam aos projetos de código.  

 

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só 

turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o 

aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.  

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora.  

 

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao 

Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.  

§ 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, 

inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 

quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito 

horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto.  

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de 

inciso ou de alínea.  

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República 

importará sanção.  

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de 

seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e 

Senadores. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 2013) 

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao 

Presidente da República.  

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado 
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na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente 

da República, nos casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente do Senado a promulgará, e, se este não o 

fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.  

 

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

Art. 96. Compete privativamente:  

I - aos tribunais:  

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 

observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a 

competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 

vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 

respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 

os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 

servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 

Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 

juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, 2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  

 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 

do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do poder público.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 
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DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a 

indivisibilidade e a independência funcional.  

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, 

podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção 

de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas 

e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e 

funcionamento. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária 

dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 

considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados 

na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em 

desacordo com os limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos 

ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 

de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 

suplementares ou especiais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

 

Art. 128. O Ministério Público abrange:  

I - o Ministério Público da União, que compreende:  

a) o Ministério Público Federal;  

b) o Ministério Público do Trabalho;  

c) o Ministério Público Militar;  

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;  

II - os Ministérios Públicos dos Estados.  

§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da 

República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de 

trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do 

Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.  

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente 

da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal.  

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios 

formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha 

de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de 

dois anos, permitida uma recondução.  

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios 
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poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da 

lei complementar respectiva.  

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos 

respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de 

cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:  

I - as seguintes garantias:  

a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão 

por sentença judicial transitada em julgado;  

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do 

órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros, assegurada ampla defesa; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e ressalvado o 

disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - as seguintes vedações:  

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou 

custas processuais;  

b) exercer a advocacia;  

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;  

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo 

uma de magistério;  

e) exercer atividade político-partidária: (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas 

físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo 

único, V. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Defensoria Pública 

(Seção acrescida pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a 

defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de 

forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta 

Constituição Federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

80, de 2014) 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 

Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 

cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia 

fora das atribuições institucionais. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=


19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3831-B/2015 

lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito 

Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 

indivisibilidade e a independência funcional, aplicando- se também, no que couber, o disposto 

no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III 

deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 7.944, DE 6 DE MARÇO DE 2013 
 

Promulga a Convenção nº 151 e a 

Recomendação nº 159 da Organização 

Internacional do Trabalho sobre as Relações 

de Trabalho na Administração Pública, 

firmadas em 1978. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Convenção nº 151 e a 

Recomendação nº 159 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre as Relações de 

Trabalho na Administração Pública, por meio do Decreto Legislativo nº 206, de 7 de abril de 

2010;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 

referente à Convenção nº 151 e à Recomendação nº 159 junto ao Diretor-Geral da OIT, na 

qualidade de depositário do ato, em 15 de junho de 2010, tendo, na ocasião, apresentado 

declaração interpretativa das expressões "pessoas empregadas pelas autoridades públicas" e 

"organizações de trabalhadores" abrangidas pela Convenção; e  

 

Considerando que a Convenção nº 151 e a Recomendação nº 159 entraram em 

vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo em 15 de junho de 

2011, nos termos do item 3 do Artigo 11 da Convenção nº 151;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam promulgadas a Convenção nº 151 e a Recomendação nº 159 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre as Relações de Trabalho na Administração 

Pública, firmadas em 1978, anexas a este Decreto, com as seguintes declarações 

interpretativas:  

I - a expressão "pessoas empregadas pelas autoridades públicas", constante do 

item 1 do Artigo 1 da Convenção nº 151, abrange tanto os empregados públicos, ingressos na 

Administração Pública mediante concurso público, regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, quanto os 

servidores públicos no plano federal, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-74-6-agosto-2013-776732-publicacaooriginal-140713-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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os servidores públicos nos âmbitos estadual e municipal, regidos pela legislação específica de 

cada um desses entes federativos; e  

II - consideram-se "organizações de trabalhadores" abrangidas pela Convenção 

apenas as organizações constituídas nos termos do art. 8º da Constituição.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 

em revisão das referidas Convenção e Recomendação e ajustes complementares que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 

do caput do art. 49 da Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de março de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Antonio de Aguiar Patriota  

Carlos Daudt Brizola  

Miriam Belchior  

 

CONVENÇÃO Nº 151  

SOBRE AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, 1978 
 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  

 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do 

Trabalho, reunida em 7 de junho de 1978, na sua 64ª sessão;  

 

Considerando as disposições da Convenção Relativa à Liberdade Sindical e à Proteção do 

Direito de Sindicalização, 1948, da Convenção Relativa ao Direito de Organização e 

Negociação Coletiva, 1949, e da Convenção e da Recomendação Relativas aos 

Representantes dos Trabalhadores, 1971;  

 

Recordando que a Convenção Relativa ao Direito de Organização e Negociação Coletiva, 

1949, não abrange determinadas categorias de trabalhadores da Administração Pública e que a 

Convenção e a Recomendação sobre os Representantes dos Trabalhadores, 1971, se aplicam 

aos representantes dos trabalhadores no ambiente de trabalho;  

 

Considerando a notável expansão das atividades da Administração Pública em muitos países e 

a necessidade de relações de trabalho harmoniosas entre as autoridades públicas e as 

organizações de trabalhadores da Administração Pública;  

 

Verificando a grande diversidade dos sistemas políticos, sociais e econômicos dos Estados 

Membros, assim como a das respectivas práticas (por exemplo, no que se refere às funções 

respectivas dos governos centrais e locais, às das autoridades federais, estaduais e provinciais, 

bem como às das empresas que são propriedade pública e dos diversos tipos de organismos 

públicos autônomos ou semi-autônomos, ou ainda no que diz respeito à natureza das relações 

de trabalho);  

 

Considerando os problemas específicos levantados pela delimitação da esfera de aplicação de 
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um instrumento internacional e pela adoção de definições para efeitos deste instrumento, em 

virtude das diferenças existentes em numerosos países entre o trabalho no setor público e no 

setor privado, assim como as dificuldades de interpretação que surgiram a respeito da 

aplicação aos funcionários públicos das pertinentes disposições da Convenção Relativa ao 

Direito de Organização e Negociação Coletiva, 1949, e as observações através das quais os 

órgãos de controle da OIT chamaram repetidas vezes a atenção para o fato de certos Governos 

aplicarem essas disposições de modo a excluir grandes grupos de trabalhadores da 

Administração Pública da esfera de aplicação daquela Convenção;  

 

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à liberdade sindical e aos processos de 

fixação das condições de trabalho na Administração Pública, questão que constitui o quinto 

ponto da ordem do dia da sessão;  

 

Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma convenção internacional;  

 

Adota, no dia 27 de junho de 1978, a seguinte Convenção, que será denominada Convenção 

sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 1978:  

 

PARTE I  

 ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

  

Artigo 1 

  

1. A presente Convenção aplica-se a todas as pessoas empregadas pelas autoridades públicas, 

na medida em que não lhes sejam aplicáveis disposições mais favoráveis de outras 

convenções internacionais do trabalho.  

  

2. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela presente 

Convenção se aplicarão aos trabalhadores da Administração Pública de alto nível, cujas 

funções são normalmente consideradas de formulação de políticas ou de direção ou aos 

trabalhadores da Administração Pública cujas responsabilidades tenham um caráter altamente 

confidencial.  

  

3. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela presente 

Convenção se aplicarão às forças armadas e à polícia.  

  

Artigo 2 

  

Para os efeitos da presente Convenção, a expressão "trabalhadores da Administração Pública" 

designa toda e qualquer pessoa a que se aplique esta Convenção, nos termos do seu Artigo 1  

  

Artigo 3 

Para os efeitos da presente Convenção, a expressão "organização de trabalhadores da 

Administração Pública" designa toda a organização, qualquer que seja a sua composição, que 

tenha por fim promover e defender os interesses dos trabalhadores da Administração Pública.  

PARTE II - PROTEÇÃO DO DIREITO DE ORGANIZAÇÃO  

 

Artigo 4 

1. Os trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de uma proteção adequada 

contra todos os atos de discriminação que acarretem violação da liberdade sindical em matéria 
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de trabalho.  

 

2. Essa proteção deve aplicar-se, particularmente, em relação aos atos que tenham por fim: 

 

 a) Subordinar o emprego de um trabalhador da Administração Pública à condição de este não 

se filiar a uma organização de trabalhadores da Administração Pública ou deixar de fazer 

parte dessa organização;   

 b) Demitir um trabalhador da Administração Pública ou prejudicá- lo por quaisquer outros 

meios, devido à sua filiação a uma organização de trabalhadores da Administração Pública ou 

à sua participação nas atividades normais dessa organização.   

 

Artigo 5 

 

1. As organizações de trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de completa 

independência das autoridades públicas.  

 

2. As organizações de trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de uma 

proteção adequada contra todos os atos de ingerência das autoridades públicas em sua 

formação, funcionamento e administração.  

 

3. São particularmente considerados atos de ingerência, no sentido do presente Artigo, todas 

as medidas tendentes a promover a criação de organizações de trabalhadores da 

Administração Pública dominadas por uma autoridade pública ou a apoiar organizações de 

trabalhadores da Administração Pública por meios financeiros ou quaisquer outros, com o 

objetivo de submeter essas organizações ao controle de uma autoridade pública.  

 

PARTE III  

 GARANTIAS A SEREM CONCEDIDAS ÀS 

ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Artigo 6 

 

1. Devem ser concedidas garantias aos representantes das organizações reconhecidas de 

trabalhadores da Administração Pública, de modo a permitir-lhes cumprir rápida e 

eficientemente as suas funções, quer durante as suas horas de trabalho, quer fora delas.  

 

2. A concessão dessas garantias não deve prejudicar o funcionamento eficiente da 

Administração ou do serviço interessado.  

 

3. A natureza e a amplitude dessas garantias devem ser fixadas de acordo com os métodos 

mencionados no Artigo 7 da presente Convenção ou por quaisquer outros meios adequados.  

 

PARTE IV  

 PROCEDIMENTOS PARA FIXAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 

Artigo 7 

 

Devem ser tomadas, quando necessário, medidas adequadas às condições nacionais para 
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encorajar e promover o desenvolvimento e utilização plenos de mecanismos que permitam a 

negociação das condições de trabalho entre as autoridades públicas interessadas e as 

organizações de trabalhadores da Administração Pública ou de qualquer outro meio que 

permita aos representantes dos trabalhadores da Administração Pública participarem na 

fixação das referidas condições.  

 

PARTE V 

 SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

Artigo 8 

 

A solução de conflitos surgidos em razão da fixação das condições de trabalho será buscada 

de maneira adequada às condições nacionais, por meio da negociação entre as partes 

interessadas ou por mecanismos que dêem garantias de independência e imparcialidade, tais 

como a mediação, a conciliação ou a arbitragem, instituídos de modo que inspirem confiança 

às partes interessadas.  

 

PARTE VI  

 DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

 

Artigo 9 

 

Os trabalhadores da Administração Pública devem usufruir, como os outros trabalhadores, 

dos direitos civis e políticos que são essenciais ao exercício normal da liberdade sindical, com 

a única reserva das obrigações referentes ao seu estatuto e à natureza das funções que 

exercem.  

 

PARTE VII  

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 10 

 

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao Diretor-Geral da 

Repartição Internacional do Trabalho para registro.  

 

Artigo 11 

 

1. A presente Convenção obriga apenas os membros da Organização Internacional do 

Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada junto ao Diretor-Geral.  

 

2. A Convenção entrará em vigor doze meses após a data em que as ratificações de dois 

membros forem registradas junto ao Diretor- Geral.  

 

3. Em seguida, esta Convenção entrará em vigor para cada membro doze meses após a data 

em que a sua ratificação tiver sido registrada.  

 

Artigo 12 

 

1. Qualquer membro que tiver ratificado a presente Convenção pode denunciá-la, decorrido 

um período de dez anos após a data inicial de entrada em vigor da Convenção, por 
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comunicação, para seu registro, ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho. A 

denúncia apenas produzirá efeito um ano depois de ter sido registrada.  

 

2. Qualquer membro que tiver ratificado a presente Convenção e que, no prazo de um ano 

após ter expirado o período de dez anos mencionado no Parágrafo anterior, não fizer uso da 

faculdade de denúncia prevista pelo presente Artigo ficará obrigado por um novo período de 

dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao final de cada período 

de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo.  

 

Artigo 13 

 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os membros da 

Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as ratificações e denúncias que 

lhe forem comunicadas pelos membros da Organização.  

 

2. Ao notificar os membros da Organização do registro da segunda ratificação que lhe tiver 

sido comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos membros da Organização para a data 

em que a presente Convenção entrará em vigor.  

 

Artigo 14 

 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, para efeitos de registro, de acordo com o Artigo 102 da Carta das Nações 

Unidas, informações completas sobre todas as ratificações e atos de denúncia que tiver 

registrado de acordo com os Artigos anteriores.  

 

Artigo 15 

 

Sempre que o considere necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional 

do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente 

Convenção e examinará a oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a 

questão da sua revisão total ou parcial.  

 

Artigo 16 

 

1. No caso de a Conferência adotar uma nova convenção que reveja total ou parcialmente a 

presente Convenção, e salvo disposição em contrário da nova Convenção:  

 

 a) A ratificação, por um membro, da nova Convenção revista acarretará, de pleno direito, não 

obstante o disposto no Artigo 12, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a 

nova convenção revista tenha entrado em vigor;   

 b) A partir da data da entrada em vigor da nova convenção revista a presente Convenção 

deixará de estar aberta à ratificação dos Membros.   

 

2. A presente Convenção permanecerá em todo o caso em vigor, na sua forma e conteúdo, 

para os membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista.  

 

Artigo 17 

 

As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção são igualmente autênticas.  
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RECOMENDAÇÃO Nº 159 SOBRE AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 1978 
 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  

 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do 

Trabalho, reunida naquela cidade em 7 de junho de 1978 em sua sexagésima quarta reunião;  

 

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas à liberdade sindical e procedimentos 

para determinar a liberdade sindical e procedimentos para determinar as condições de 

emprego na Administração Pública, questão que constitui o quinto ponto da ordem do dia da 

reunião, e  

 

Após ter decidido que tais proposições se revistam da forma de uma recomendação que 

complete a Convenção sobre as relações de trabalho na administração pública, 1978, adota, 

com data vinte e sete de junho de mil e novecentos e setenta e oito, a presente Recomendação, 

que poderá ser citada como a Recomendação sobre as Relações de Trabalho na Administração 

Pública, 1978:  

 

1.  

1) Nos países em que existam procedimentos para o reconhecimento das organizações de 

trabalhadores da Administração Pública com vistas a determinar as organizações às quais são 

atribuídos direitos preferenciais ou exclusivos aos efeitos previstos nas Partes III, IV e V da 

Convenção sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 1978, tal determinação 

deveria basear-se em critérios objetivos e pré-estabelecidos respeito do caráter representativo 

dessas organizações.  

 

2) Os procedimentos referidos na alínea 1) do presente Parágrafo deveriam ser de tal natureza 

que não estimulem a proliferação de organizações que cubram as mesmas categorias de 

trabalhadores da Administração Pública.  

 

2.  

1) Em caso de negociação das condições de trabalho de conformidade com a Parte IV da 

Convenção sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 1978, os indivíduos ou 

órgãos competentes para negociar em nome da autoridade pública, e os procedimentos para 

pôr em prática as condições de trabalho estabelecidas, deveriam ser previstos pela legislação 

nacional ou por outros meios apropriados.  

 

2) No caso em que outros mecanismos que não a negociação forem utilizados para permitir 

aos representantes dos trabalhadores da Administração Pública participar na fixação das 

condições de trabalho, o procedimento para assegurar essa participação e para determinar de 

maneira definitiva tais condições deveria ser previsto pela legislação nacional ou por outros 

meios apropriados.  

 

3. Ao se concluir um acordo entre a autoridade pública e uma organização de trabalhadores da 

Administração Pública, em conformidade com o Parágrafo 2, alínea 1), da presente 

Recomendação, seu período de vigência e/ou seu procedimento de término, renovação ou 

revisão deve ser especificado.  

 

4. Ao determinar a natureza e alcance das garantias que deveriam ser concedidas aos 
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representantes das organizações de trabalhadores da Administração Pública, em conformidade 

com o Artigo 6, Parágrafo 3, da Convenção sobre as Relações de Trabalho na Administração 

Pública, 1978, deveria considerar-se a Recomendação sobre os Representantes dos 

Trabalhadores, 1971.  

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 

coletivas de trabalho nela previstas. 

 

Art. 2º Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 

serviços. 

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 

emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas 

ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, 

constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, 

para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada 

uma das subordinadas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinqüenta por cento);  

II - Estados: 60% (sessenta por cento);  

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas:  

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;  

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;  

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição;  

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18;  

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, 

custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 

Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 

recursos provenientes:  

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 
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finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal 

decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 

referido no art. 20.  

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 

seguintes percentuais:  

I - na esfera federal:  

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem 

os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 

repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 

dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 

financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual:  

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão 

repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 

percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.  

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:  

I - o Ministério Público;  

II- no Poder Legislativo:  

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

III - no Poder Judiciário:  

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da 

União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 

aplicação da regra do § 1º.  

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os 

percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, 
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acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).  

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 

financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da 

aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

§ 6º (VETADO)  

 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 

pessoal e não atenda:  

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;  

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.  

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 

titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.  

 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 

será realizada ao final de cada quadrimestre.  

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido 

no excesso:  

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 

contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;  

II - criação de cargo, emprego ou função;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança;  

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 

57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 

ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 

22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 

menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 

4º do art. 169 da Constituição.  

§ 1º No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 

alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 

atribuídos.  

§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 

vencimentos à nova carga horária.  

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 

excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias;  

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;  

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento 
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da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.  

§ 4º As restrições do § 3º aplicam-se imediatamente se a despesa total com 

pessoal exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 

Poder ou órgão referidos no art. 20.  

 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º do 

art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.  

§ 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 

decorrente de:  

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 

legislação pertinente;  

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;  

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 

real.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência 

e assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e 

inativos, e aos pensionistas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

A proposição, oriunda do Senado Federal, estabelece normas 

gerais para disciplinar a negociação coletiva entre a administração direta, autárquica 

e fundacional de todos os entes da federação e seus respectivos servidores (art. 1º), 

sem prejuízo do disposto na Convenção nº 151 e na Recomendação nº 159 da 

Organização Internacional do Trabalho (art. 2º) e de normas suplementares 

eventualmente editadas no âmbito de cada ente (art. 4º).  

A proposta enuncia os princípios (art. 5º), os objetivos (art. 6º) 

e os limites (art. 7º) que nortearão a negociação coletiva no setor público, definida 

como “o mecanismo permanente de prevenção e solução de conflitos” art. 3º. 

Cada ente proverá os meios necessários à plena efetivação da 

negociação coletiva (art. 8º) e definirá o órgão ou entidade pública responsável por 

dar suporte à sua realização e, em conjunto com os representantes dos servidores, 

a forma e a estrutura da negociação (art. 9º).  

Os representantes dos servidores e do ente estatal definirão 

livremente a abrangência da negociação, que poderá se restringir a um ou mais 
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órgãos ou entidades ou a todos a todos esses (art. 10). A negociação terá por objeto 

todas as questões conexas, notadamente: planos de carreira, criação, 

transformação e extinção de cargos, remuneração e sua revisão anual, regime 

jurídico, estabilidade e avaliação de desempenho, condições de trabalho, planos de 

saúde, aposentadoria e benefícios previdenciários (art. 11). 

Participarão do processo de negociação coletiva, de forma 

paritária, representantes dos servidores, designados pelas respectivas entidades, e 

do ente estatal, indicados pelo titular do órgão ou entidade competente para 

coordenar e gerir o sistema de pessoal civil (art. 12). As partes poderão acordar a 

intervenção de mediador (art. 13). Eventuais ações ou omissões procrastinatórias 

poderão ser consideradas infrações disciplinares, quando imputadas a 

representantes do ente estatal (art. 14), ou, quando atribuídas a representantes dos 

servidores, ensejar a aplicação de multa à respectiva entidade (art. 15).  

Concluída a negociação, será elaborado termo de acordo (art. 

16). Aquilo que houver sido objeto de acordo e que prescinda da edição de lei será 

encaminhado aos órgãos e entidades competentes, para imediata aplicação (art. 17, 

I), e o que exigir a edição de diploma legal será encaminhado ao titular da iniciativa 

legislativa (art. 17, II). O que não for objeto de acordo poderá ser submetido a 

processos alternativos de solução de conflito, tais como mediação, conciliação e 

arbitragem, os quais serão instituídos de modo que assegure a independência e a 

imparcialidade da decisão (art. 19).  

O projeto ainda determina que seja promovido, 

periodicamente, intercâmbio entre os entes federativos e os servidores públicos (art. 

24).  

Da justificação da proposta consta que a matéria constitui “uma 

das mais relevantes questões no que concerne à modernização e democratização 

das relações entre o Estado, em sentido lato, e seus servidores.”  

O prazo regimental transcorreu sem que fosse oferecida 

qualquer emenda perante este Colegiado. 

II - VOTO DA RELATORA 

A Constituição Federal assegura aos servidores o direito à livre 

associação sindical e também, nos termos da lei, o direito de greve. Sem a 

negociação coletiva, contudo, o exercício daqueles direitos fica tende a comprometer 

desnecessariamente o andamento dos serviços públicos. É do interesse público, 
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portanto, que se viabilize a negociação coletiva entre a administração pública e seus 

servidores, para que conflitos sejam evitados e superados.  

Por outro lado, o modelo de negociação coletiva entre 

empresas privadas e seus trabalhadores não pode ser aplicado, sem adaptações, ao 

funcionalismo público. É necessário levar em conta que a Constituição Federal 

reserva ao Chefe do Poder Executivo de cada ente da federação a iniciativa de leis 

que disponham sobre remuneração de cargos públicos e regime jurídico dos 

servidores, bem como que qualquer elevação de despesa pública deve estar em 

conformidade com a legislação orçamentária.  

Se no Direito Trabalhista a relação jurídica entre empregadores 

e empregados pode ser imediatamente alterada por acordo coletivo, convenção 

coletiva ou sentença normativa, no âmbito da Administração Pública o acordo 

celebrado entre representantes do ente público e dos servidores somente produzirá 

efeitos, em regra, após a edição de diploma legal. E nem mesmo o Poder Judiciário 

pode conceder a servidores públicos algum direito que não esteja previsto em lei.  

A proposta de adoção, no âmbito do serviço público, de uma 

sistemática de negociação coletiva que considere as peculiaridades a ele inerentes – 

notadamente a necessidade de edição de lei para efetivação do ajuste – afigura-se 

juridicamente viável, conforme brilhantemente demonstrado na justificação do 

projeto apresentado ao Senado Federal, e extremamente meritória.  

A negociação entre o ente público e seus servidores atende 

aos interesses de ambas as partes e da sociedade como um todo. Tanto que o 

Poder Executivo Federal instituiu mesas de negociação permanente com 

representantes dos servidores. Não se justifica, portanto, que a negociação continue 

ocorrendo à margem da lei.  

O modelo de negociação coletiva delineado no projeto ora sob 

parecer resultado de exaustiva negociação e está em perfeita consonância com os 

ditames constitucionais e com o interesse público.  

Pelo exposto, voto pela integral aprovação do Projeto de Lei nº 

3.831, de 2015.  

Sala da Comissão, em 21 de junho de 2017. 

 
Deputada ALICE PORTUGAL 

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião extraordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
3.831/2015, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Alice Portugal.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Orlando Silva - Presidente, Wolney Queiroz e Gorete Pereira - 
Vice-Presidentes, André Figueiredo, Assis Melo, Bebeto, Benjamin Maranhão, Bohn 
Gass, Daniel Almeida, Erika Kokay, Fábio Mitidieri, Flávia Morais, Marcus Vicente, 
Roberto de Lucena, Robinson Almeida, Vicentinho, Walney Rocha, Alice Portugal, 
Augusto Coutinho, Capitão Augusto, Daniel Vilela, Felipe Bornier, Soraya Santos, 
Vicentinho Júnior e Waldir Maranhão.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2017.  

 
Deputado ORLANDO SILVA  

Presidente 
 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Em exame, o projeto de lei em epígrafe, apresentado pelo 

nobre Senador ANTONIO ANASTASIA (PLS 397/2015), o qual dispõe sobre 

negociação coletiva na Administração Pública direta, nas autarquias e nas 

fundações públicas dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

O projeto busca estabelecer as normas gerais para a 

negociação coletiva na Administração Pública em razão da ratificação da Convenção 

nº 151 e da Recomendação nº 159 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, 

aprovadas por meio do Decreto Legislativo nº 206/2010 e promulgadas pelo Decreto 

nº 7.944/2013. 

De acordo com o projeto, a negociação coletiva é o mecanismo 

permanente de prevenção e solução de conflitos envolvendo os servidores e 

empregados públicos e os entes federativos, suas autarquias e fundações públicas. 

De forma geral, a proposição estabelece: 
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a) princípios, objetivos gerais e limites para a negociação 

coletiva; 

b) forma, abrangência, objeto, atores do instrumento de 

formalização da negociação coletiva; 

c) da relação com o Poder Legislativo, nas matérias 

provenientes de negociação coletiva que devam ser 

veiculadas por lei com reserva de iniciativa; 

Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 

– CTASP foi aprovado por unanimidade o Parecer, nos termos do voto da relatora, 

pela integral aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Trata-se de proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 

comissões, a teor do que determina o art. 24, II, do RICD, a qual tramita em regime 

de prioridade, nos termos do art. 151, II, RICD. 

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania pronunciar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa do PL nº 3.831/2015, a teor do art. 32, inciso IV, alínea “a” do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. 

Dessa forma, proceder-se-á, na sequência, a análise da 

constitucionalidade da proposição em tela: 

A proposição em exame busca disciplinar o direito de 

negociação coletiva dos servidores públicos, estabelecendo normas gerais para a 

negociação coletiva na Administração Pública direta, nas autarquias e nas 

fundações públicas dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, diante da necessidade, cada vez mais premente, de democratização das 

relações de trabalho no âmbito do serviço público e o adequado tratamento aos 

conflitos inerentes a estas relações. 

O projeto busca estimular as formas alternativas para a 



35 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3831-B/2015 

solução dos conflitos com o estímulo à autocomposição, promovendo a redução da 

judicialização de demandas, que podem ser resolvidas de modo mais célere entre as 

partes envolvidas na contenda. 

Convém destacar que nos Mandados de Injunção nºs 670, 708 

e 712, o Supremo Tribunal Federal determinou que, em razão da ausência de lei 

específica disciplinadora do direito de greve no âmbito do serviço público, deve ser 

aplicada à greve no serviço público a Lei Federal nº 7.783/89, a qual versa sobre o 

exercício do direito de greve na iniciativa privada, que prevê em seu art. 3º, in verbis: 

Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de 

recursos via arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho. 

 

Assim, o próprio diploma legal que regulamenta o direito de 

greve no âmbito das relações de trabalho na iniciativa privada, aplicável aos 

servidores púbicos em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal nos 

mandados de injunção supracitados, prevê que a negociação coletiva antecede o 

movimento paredista. A greve poderá ser deflagrada quando frustrada a negociação 

coletiva. 

Hoje, no Brasil, garante-se ao servidor público o direito de 

greve, sem lhe assegurar, contudo, o direito de negociação coletiva, o que é um 

contrassenso, até mesmo porque a negociação coletiva é corolário do direto de 

greve e do direito de sindicalização previstos no art. 37, inciso VI e VII: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

[...] 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 

sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em lei específica; 

 

Ademais, com a ratificação da Convenção nº 151 e da 

Recomendação nº 159 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, aprovadas 
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por meio do Decreto Legislativo nº 206/2010 e promulgadas pelo Decreto nº 

7.944/2013, trazendo de modo expresso para o nosso ordenamento a negociação 

coletiva para os servidores públicos1, cabe ao legislador ordinário, obviamente, 

cumprir o mandamento constitucional, elaborando lei específica voltada à disciplina 

do tema no âmbito do serviço público, para regulamentar e estabelecer os 

procedimentos para a realização da negociação coletiva, com total observância das 

normas constitucionais e regimentais relacionadas ao processo legislativo. 

Salienta-se que a proposição não interfere indevidamente no 

processo legislativo e nem atividade jurisdicional, tampouco afronta a independência 

dos respectivos Poderes da República. 

No âmbito do Poder Executivo Federal já existe, desde 2003, a 

Mesa Nacional de Negociação Permanente para instituir o diálogo social com os 

representantes dos servidores públicos, coordenadas pela Secretaria de Recursos 

Humanos, órgão central do Sistema de Pessoal Civil (SIPEC) do Poder Executivo e 

subordinada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), com o 

objetivo de avançar nas tratativas relacionadas às demandas por estruturação de 

carreiras, padrões remuneratórios, entre outros direitos dos servidores. 

Essa sistemática adotada pelo Poder Executivo, contudo, 

necessita de regulamentação, um diploma legal que assegure efetivamente 

condições de participação dos atores envolvidos nesse processo, com as garantias 

constitucionais, o detalhamento dos procedimentos e as consequências jurídicas em 

razão da inobservância dos pactos celebrados. 

É imperiosa a necessidade de se detalhar os procedimentos 

referentes à negociação coletiva no setor público, de forma clara e uniforme, para 

que abranja todos os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

Municípios, suas autarquias e fundações públicas, e que sejam respeitados os 

condicionantes postos pela Constituição Federal, especialmente em relação à 

reserva de inciativa para determinadas matérias e à responsabilidade fiscal, por 

                                                      
1 Vale lembrar que o §3º do art. 39 da CR, que estende aos servidores públicos alguns direitos 
previstos no art. 7º da Constituição Federal, já prevendo, em tese, a possibilidade de negociação 
coletiva no serviço público, nos termos do inciso XIII, art. 7º, CR, senão vejamos:  
“XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;” 
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essa razão destacam-se os limites previstos no art. 7º da presente proposição: 

 

Art. 7º São limites constitucionais e legais a serem observados na 

negociação coletiva no setor público:  

I – o princípio da reserva legal;  

II – a prerrogativa de iniciativa do Presidente da República nas leis 

que disponham sobre as matérias tratadas no inciso II do § 1º do art. 

61 da Constituição Federal e nos dispositivos similares das 

constituições estaduais e leis orgânicas distrital e municipais;  

III – as prerrogativas de iniciativa estatuídas no inciso IV do art. 51, 

no inciso XIII do art. 52, no inciso II do art. 96, no § 2º do art. 127 e 

nos §§ 3º e 4º do art. 134, todos da Constituição Federal, e nos 

dispositivos similares, quando houver, das constituições estaduais e 

leis orgânicas distrital e municipais;  

IV – os parâmetros orçamentários previstos na Constituição Federal, 

em especial as regras contidas no art. 169;  

V – as regras relativas às despesas com pessoal previstas na Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, em especial nos arts. 

18 a 23;  

VI – outras restrições previstas em leis específicas. 
 

Sobre eventuais alegações de vício de iniciativa na presente 

proposição, cumpre destacar que o projeto já foi aprovado no Senado. Ademais, não 

há que se falar em interferência indevida no funcionamento da Administração 

Pública, unicamente em razão da presente proposição regulamentar o direito à 

negociação coletiva no âmbito do serviço público, outras lei que regulamentam 

procedimentos no âmbito da Administração Pública também são oriundas de 

projetos apresentados por parlamentares, como por exemplo, a recentíssima lei de 

mediação e autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública, Lei nº 

13.140/2015, que decorreu do PLS nº 517/2011, de autoria do nobre Senador 

Ricardo Ferraço. 

Ademais, a presente proposta promovendo o diálogo e as 

soluções dos conflitos no ambiente de trabalho dos servidores públicos, tem um 

relevante aspecto econômico, uma vez que diminui o número de greves e reduz a 

judicialização dos conflitos. 

Nesse sentido, entende-se que é oportuno e 
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constitucionalmente sustentável que lei ordinária nacional formule regras gerais 

passíveis de suplementação pelos entes federados. Entendemos não haver aqui 

qualquer mitigação do pacto federativo, cláusula pétrea de nossa Constituição, 

consoante o estabelecido em seu art. 60, §4º, inciso I, eis que a norma ora proposta 

– repita-se – formula regras gerais a serem suplementadas pelas legislações 

específicas de cada ente federado subnacional. 

Em face do exposto, voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3831/2015;   

Sala da Comissão, em  04 de  setembro de 2017. 

 

Deputado BETINHO GOMES 

Relator 
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